
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2128391 - SP (2024/0076749-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : RONALDO TIAGO APOSTOLO
ADVOGADO : FABIO DE CASSIO COSTA REINA - SP311860
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. MARCO TEMPORAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. ÚLTIMO REQUISITO AFERIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá 
requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, o entendimento firmado pelo Tribunal a quo está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte, uma vez que, "Como o marco 
temporal deve ser determinado pelo ÚLTIMO dos requisitos aferidos, neste 
caso, o subjetivo, aqui, coincide com a data de juntada do parecer 
multidisciplinar favorável (em 21.06.2023), não se aferindo, de fato, 
atinência técnica ao critério subjetivo antes disso."

3. A data-base para a concessão de nova progressão de regime é o dia 
em que o último requisito (objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 
7.210/1984 estiver preenchido, tendo em vista que o dispositivo legal exige a 
concomitância de ambos para o deferimento do benefício.

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2128391 - SP (2024/0076749-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : RONALDO TIAGO APOSTOLO
ADVOGADO : FABIO DE CASSIO COSTA REINA - SP311860
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. MARCO TEMPORAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. ÚLTIMO REQUISITO AFERIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá 
requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, o entendimento firmado pelo Tribunal a quo está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte, uma vez que, "Como o marco 
temporal deve ser determinado pelo ÚLTIMO dos requisitos aferidos, neste 
caso, o subjetivo, aqui, coincide com a data de juntada do parecer 
multidisciplinar favorável (em 21.06.2023), não se aferindo, de fato, 
atinência técnica ao critério subjetivo antes disso."

3. A data-base para a concessão de nova progressão de regime é o dia 
em que o último requisito (objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 
7.210/1984 estiver preenchido, tendo em vista que o dispositivo legal exige a 
concomitância de ambos para o deferimento do benefício.

4. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa de Ronaldo Tiago 

Apostolo contra a decisão que negou provimento ao recurso especial.

Nas razões do agravo regimental, a defesa do agravante sustenta que o debate 

trazido à baila não importa reexame de matéria fático-probatória, sendo, portanto, 

unicamente matéria de direito, e repisa os argumentos anteriormente apresentados no 

recurso, ressaltando que "o exame criminológico não alterou a situação que o agravante 
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possuía quando cumpriu o lapso temporal para a progressão de regime, ou seja, tão 

somente confirmou situação que já possuía." - fl. 160.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer, 

dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para 

que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 

reformando-a.

A defesa do agravante aduz que o debate trazido à baila não importa reexame 

de matéria fático-probatória, sendo, portanto, unicamente matéria de direito, e repisa os 

argumentos anteriormente apresentados no recurso, ressaltando que "o exame 

criminológico não alterou a situação que o agravante possuía quando cumpriu o lapso 

temporal para a progressão de regime, ou seja, tão somente confirmou situação que já 

possuía." - fl. 160.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Como consta na decisão agravada, o tema trazido à discussão nesta 

oportunidade foi afetado para julgamento repetitivo, sem a suspensão dos casos em 

andamento, com a seguinte delimitação da controvérsia:

A decisão que defere a progressão de regime não tem natureza constitutiva, senão 
declaratória. O termo inicial para a progressão de regime deverá ser a data em que 
preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo descritos no art. 112 da Lei 7.210, de 
11/07/1984 (Lei de Execução Penal), e não a data em que efetivamente foi deferida 
a progressão. Essa data deverá ser definida de forma casuística, fixando-se como termo 
inicial o momento em que preenchido o último requisito pendente, seja ele o objetivo ou 
o subjetivo. Se por último for preenchido o requisito subjetivo, independentemente da 
anterior implementação do requisito objetivo, será aquele (o subjetivo) o marco para fixação 
da data-base para efeito de nova progressão de regime. (ProAfR no REsp n. 1.972.187/SP, 
Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 3ª S., DJe 
16/9/2022).
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No caso, o entendimento firmado pelo Tribunal a quo está em conformidade 

com a jurisprudência desta Corte, uma vez que, "Como o marco temporal deve ser 

determinado pelo ÚLTIMO dos requisitos aferidos, neste caso, o subjetivo, aqui, coincide 

com a data de juntada do parecer multidisciplinar favorável (em 21.06.2023), não se 

aferindo, de fato, atinência técnica ao critério subjetivo antes disso."

Assim, o requisito subjetivo somente foi implementado no momento da 

realização do referido exame e esta é a data-base para nova progressão, mesmo com a 

indicação de requisito objetivo preenchido em momento anterior. 

Nesse contexto, não há ilegalidade no acórdão recorrido que determinou a 

realização de novo cálculo da pena, sendo considerada como data-base para a concessão 

de nova progressão de regime aquela em que preenchido o requisito subjetivo necessário 

a tanto.

Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
TERMO INICIAL PARA PROGRESSÃO DE REGIME. DATA DO PREENCHIMENTO 
DO ÚLTIMO DOS REQUISITOS LEGAIS. ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
CONCLUSÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO. NECESSIDADE PARA AFERIR O 
REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A data-base para a concessão de nova progressão de regime é o dia em que o último 
requisito (objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 7.210/1984 estiver preenchido, tendo 
em vista que o dispositivo legal exige a concomitância de ambos para o deferimento do 
benefício.

2. Se há a necessidade de exame criminológico para aferir a presença do requisito 
subjetivo para a progressão de regime do Agravante, este requisito somente pode ser 
considerado preenchido no momento em que houver parecer técnico favorável.

3. A matéria versada nestes autos foi submetida a julgamento no rito dos Recursos 
Repetitivos (Tema n. 1.165), não tendo sido determinado o sobrestamento dos processos em 
andamento.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.094.336/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

10/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. 
REQUISITO SUBJETIVO. DATA DA REALIZAÇÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO.

1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise monocrática feita pelo 
relator, notadamente pela possibilidade de submissão da controvérsia ao colegiado, por meio 
da interposição de agravo regimental.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o de que a data-base para 
verificação da implementação dos requisitos objetivo e subjetivo, previstos no art. 112 da 
Lei n. 7.210/84, deverá ser definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial o 
momento em que preenchido o último requisito pendente, no caso o subjetivo com a 
realização do exame criminológico.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp n. 2.064.509/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.128.391 / SP
Número Registro: 2024/0076749-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00103292020238260502

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONALDO TIAGO APOSTOLO
ADVOGADO : FABIO DE CASSIO COSTA REINA - SP311860
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - FATO ATÍPICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO TIAGO APOSTOLO
ADVOGADO : FABIO DE CASSIO COSTA REINA - SP311860
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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